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REPÚBLICA DE ANGOLA
MINISTÉRIO DO ENSINO SUPERIOR, CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
PROJECTO DE DESENVOLVIMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

ACORDO DE FINANCIAMENTO

No âmbito do Edital NºXXXX aberto no quadro da implementação do Projecto de Desenvolvimento de Ciência e Tecnologia (PDCT) do Ministério do Ensino Superior, Ciência, Tecnologia e Inovação, financiado pelo Banco Africano de Desenvolvimento (BAD) e o Governo de Angola (GOA),

É celebrado entre:

A Unidade de Gestão do Projecto (UGP) de Desenvolvimento de Ciência e Tecnologia, sediada na Avenida Ho Chi Minh, nº 201, Centro Nacional de Investigação Científica, Maianga, Luanda – Angola, representada pelo seu Coordenador, 

E

O Investigador Principal Sr. (Nome Completo, Rua, morada, País, telefone e email)

O presente Acordo de Financiamento relativo ao Projecto de Investigação Científica intitulado “Título do Projecto de Investigação Científica” lavrado nos seguintes termos:

ARTIGO 1º
(OBJECTIVO DO FINANCIAMENTO)
(Título, Objectivos e resultados esperados do projecto)


ARTIGO 2º
MONTANTE E CONDIÇÕES DO FINANCIAMENTO
1. O montante total deste Acordo de Financiamento é de 40.000,00 USD (quarenta mil dólares americanos). 

2. O financiamento é sujeito ao cumprimento dos procedimentos mencionados nos seguintes artigos. 

3. As condições de desembolso são estabelecidas no Artigo 4º do presente acordo.



ARTIGO 3º
DURAÇÃO E INÍCIO DO PROJECTO
1. A duração máxima do projecto de investigação científica é de 2 anos. 

2. [bookmark: _GoBack]A data de início da contagem será a data do primeiro desembolso efectuada pelo BAD.

3. A duração do projecto poderá ser excepcionalmente estendida por um período adicional máximo de 6 meses, após aprovação escrita da UGP, sem financiamento adicional.


ARTIGO 4º
DESEMBOLSOS
1. Os fundos para o financiamento das actividades do projecto de investigação serão disponibilizados pela UGP ao Investigador Principal, de acordo com o seguinte mecanismo:

a) Desembolso inicial: o primeiro desembolso será efetuado após a assinatura do presente Acordo de Financiamento e a respectiva Não-Objecção (NOB) do BAD;

b) Desembolsos intercalares: os desembolsos seguintes serão efectuados de acordo com o Orçamento no projecto aprovado, após a aprovação dos Relatórios intercalares por uma Comissão Científica e dos justificativos das despesas do período pela UGP.

2. O último desembolso terá lugar o mais tardar até 6 meses antes do prazo de encerramento do projecto de investigação científica, na condição de que o desembolso imediatamente anterior tenha sido utilizado e justificado até pelo menos 50% e que os outros desembolsos mais antigos tenham sido plenamente justificados.

3. Os desembolsos serão efectuados na conta bancária com os seguintes dados, devidamente comprovados por documento oficial do banco:

	Titular da conta:
	

	Banco:
	

	Nº da Conta Bancária:
	

	IBAN:
	

	Endereço:
	





ARTIGO 5º
DESPESAS ELEGÍVEIS
1. São consideradas elegíveis as despesas que suportam directamente as actividades previstas no projecto de investigação científica, nomeadamente:
a) Recursos humanos (despesas com pessoal): Ex. Subsídios ou gratificações (até 10% do orçamento total);
b) Missões nacionais e internacionais: Ex. saídas de campo, participação em eventos científicos (até 15% do orçamento total);
c) Aquisição de equipamentos, materiais, livros, software, consumíveis: Ex. Instrumentos de laboratório, reagentes, livros científicos, software de simulação (até 70% do orçamento total);
d) Contratação de serviços: Ex. Acções de formação, calibração de instrumentos, manutenção de equipamentos (até 20% do orçamento total);
e) Propriedade Intelectual: Ex. Patentes (até 20% do orçamento total);

2. São consideradas não elegíveis as seguintes despesas:
Rubricas não incluídas nas categorias de despesa neste Acordo de Financiamento;
Artigos que não sejam adquiridos de acordo com as normas e procedimentos de aprovisionamento do BAD;
Pagamentos realizados antes da assinatura do Acordo de Financiamento; 
Pagamentos realizados por despesas incorridas após a data de encerramento do projecto de investigação científica;
Despesas relativamente às quais a UGP não tenha recebido provas/justificações satisfatórias ou adequadas; 
Despesas com pessoal quando são superior a 10% do total do orçamento total;
Manutenção e aquisição de veículos;
Despesas que não se enquadram com a natureza do projecto de investigação científica.

3. Serão valorizadas as despesas que tenham em consideração a capacitação da instituição proponente e/ou os membros da equipa de investigação nacionais.

4. A proposta de orçamento de cada projecto deve incidir sobre as referidas despesas elegíveis, perfazendo o valor total de financiamento.

5. Todos os bens adquiridos no âmbito do projecto de investigação científica ficam afectos à instituição proponente.


ARTIGO 6º
RELATÓRIOS DE PROGRESSO E FINAL
1. Para efeitos de avaliação, o Investigador Principal (IP) deverá enviar à UGP relatórios de progresso semestrais e um relatório final.

2. Os relatórios de progresso devem conter uma parte técnica e outra financeira, descrevendo as actividades realizadas, resultados alcançados, de acordo com o cronograma do projecto, e execução financeira, de acordo com o orçamento do projecto, anexando os comprovativos aceitáveis pela UGP.

3. A parte do relatório referente à execução financeira deve listar as despesas elegíveis efectuadas no período em causa e o relatório deve incluir o seguinte: 
· Documentos comprovativos das despesas elegíveis efectuadas; 
· Extracto da conta bancária, onde conste o valor recebido e as despesas efectuadas;
· Nota a apresentar os montantes recebido, executado e o saldo da conta (reconciliação da conta bancária).

4. Os relatórios semestrais devem ser entregues até 30 dias após o fim do período em causa.


ARTIGO 7º
AUDITORIA
1. O Investigador Principal compromete-se a fornecer à UGP todos os relatórios e documentos sobre a execução técnica e financeira das actividades do projecto. 

2. A UGP, ou outra entidade por esta indicada, irá realizar anualmente uma auditoria ao projecto de investigação científica.


ARTIGO 8º
CONFIDENCIALIDADE
O Investigador Principal não comunicará a terceiros, a menos que expressamente autorizado pela UGP, quaisquer informações confidenciais obtidas durante a duração do presente Acordo de Financiamento.


ARTIGO 9º
LEI APLICÁVEL – DÚVIDAS E OMISSÕES
1. Este Acordo de Financiamento é regido pela lei em vigor na República de Angola.

2. As dúvidas e omissões resultantes da aplicação e interpretação do presente Acordo de Financiamento são resolvidas pela UGP.

ARTIGO 10º
ALTERAÇÕES ESPECÍFICAS
1. Qualquer alteração ao projecto de investigação científica será objecto de uma Adenda ao projecto inicial assinada pelas partes envolvidas. 

2. O pedido de alteração ao projecto inicialmente aprovado é transmitido à UGP.

3. As alterações aprovadas nos termos do número anterior devem ser expressamente referidas e justificadas nos relatórios de progresso e final.

4. Só será aceite uma única solicitação de alteração ao projecto aprovado inicialmente.


ARTIGO 11º
INCUMPRIMENTO
1. As partes envolvidas devem envidar todos os esforços para resolver qualquer divergência ou disputa de forma amigável, por meio de negociação informal directa;

2. Em caso de incumprimento do presente Acordo de Financiamento, o Investigador Principal deverá repor os valores monetários recebidos, num prazo de 30 dias após a decisão;

3. Na impossibilidade de se resolver amigavelmente o litígio ou desacordo, o caso será remetido ao Tribunal competente para o tipo de litígio.


ARTIGO 12º
ENTRADA EM VIGOR DO ACORDO
O presente acordo entra em vigor a partir da data de assinatura;


Feito em Luanda, aos ……/……………/2018



	Coordenador do PDCT
	O Investigador Principal

	
	

	Ricardo Queirós
	NOME COMPLETO
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ANEXO 1: PROJECTO DE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA
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